
EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO PRESIDENTE DO 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DOTOCANTINS 

 

 

Processo nº: 5278/2021 – SEGUNDA CAMARA 

 

 

JOCTÃ JOSÉ DOS REIS, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF/MF nº 

431.885.327-68, portador do RG nº 1.108.121 SSP/TO, residente e domiciliado na 

Avenida Longuinho Vieira Junior, nº 600, Centro, Colméa/TO, a presença de Vossa 

Excelência, por meio de seus procuradores TEMPESTIVAMENTE, com fulcro nos 

artigos 59 da Lei Estadual n° 1.284/2001 LOTCE/TO., apresentar o presente 

 

RECURSO ORDINÁRIO 

 

em face do ACÓRDÃO TCE/TO Nº 534/2022-SEGUNDA CÂMARA no qual 

imputou multa ao recorrente em derivado de inadimplência/inconsistência 

identificadas no lançamento de informações de procedimentos licitatórios no sistema 

SICAP-LCO, submetendo suas razões à apreciação deste Egrégio Tribunal de Contas, 

o que o faz com esteio nos aspectos de fatos e de direito adiante expendidos, 

requerendo o recebimento do referido recurso no seu efeito suspensivo, com a 

consequente reforma da decisão, mediante as inclusas razões recursais. 

Ante o exposto, requer que Vossa Excelência se digne em receber o presente recurso 

em seu efeito suspensivo, com a consequentemente, reforma da decisão, nos termos 

das inclusas razões recursais. 

 

N. Termos 

P. Deferimento 

Palmas-TO, 17 de novembro de 2022 

 



 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS 

COLENDO PLENO 

ÍNCLITOS JULGADORES 

RAZÕES DO RECURSO 

 

SÍNTESE DOS FATOS 

 

A Segunda Câmara deste sodalício de contas por meio do Acordão nº Nº 534/2022, 

imputou multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) ao recorrente enquanto gestor municipal, 

sob alegação de inadimplência/inconsistência identificadas no lançamento de 

informações de procedimentos licitatórios no sistema SICAP-LCO 

Inconformado o Recorrente, entendendo que não há como prevalecer o decisum 

vergastado, posto que em dissonância com o regramento vigente, interpõe o presente 

Recurso Ordinário mediante as seguintes razões. 

DO EFETIO SUSPENSIVO 

O art. 228 do Regimento do TCE-TO, estabelece que o Recurso Ordinário terá efeito 

suspensivo. 

Diante da possibilidade de dano de difícil reparação decorrente de determinação de 

imputação de multa, e em consonância com o princípio da segurança jurídica e em 

observância ao disposto neste regimento ora indicado, requer-se o recebimento 

integral do presente recurso ordinário no efeito suspensivo e devolutivo. 

 

DA PROPRIEDADE E TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

 

O Recurso Ordinário  é próprio, porquanto a matéria em apreciação é da competência 

do Tribunal Pleno como reza o art. 47 § 2º da Lei Estadual n º 1.284/2001, e 

tempestiva, posto que dentro do prazo estabelecido no caput do citado dispositivo 

legal, que é de 15 dias úteis contados a partir da publicação da decisão no Boletim 

Oficial desta Corte de Contas. 

 

DA LEGITIMIDADE E INTERESSE RECURSAL 

 

 Os requisitos referentes à legitimidade e ao interesse recursal encontram-se 

devidamente satisfeitos, uma vez que o Recorrente constitui parte legítima para 

interpor recurso perante o Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, nos termos 

do art. 43 da Lei Orgânica desse Tribunal. 



DAS RAZÕES RECURSAIS 

 

Cumpre informar aos nobres julgadores que o TCE ignorou a manifestação contida no 

evento nº 21 do processo nº 5278/2021 no qual informou e provou por meio de prints que 

todos os processos assinalados foram devidamente inseridos no SICAP-LCO, conforme faz 

prova do print da tela do processo, vejamos: 

 

 
 

Desse modo a manifestação presente no evento 21, contenho os prinst dos processos no 

SICAP fora ignorada pelo TCE, oportunidade na qual destaca-se logo abaixo: 

 

 
 

Visando a melhor compreensão e a comprovação do alegado, segue os prints do SICAP por 

processo administrativo, vejamos: 

 

 

 

 



 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

Outro ponto que merece especial atenção é o fato de que a IN nº 003/2017 desta 

Corte de Ccontas em seu art. 3º, §7º estabelece que não há a obrigatoriedade de inserir 

processos de dispensa no SICAP-LCO, conforme segue: 

 

Art. 3º As informações dos atos administrativos da 

licitação, contratos e obras serão realizadas por meio 

eletrônico, através do preenchimento “on-line”, 

disponibilizados no sítio do TCE-TO (www.tce.to.gov.br), 

“link” SICAP-LCO. 

(...) 

§ 7º Ficam excluídas da obrigatoriedade elencadas no 

caput, as dispensas previstas nos incisos I, II e parágrafo 

único do art. 24 da Lei nº 8.666/1993. (Grifo nosso) 

 

Mesmo que o TCE-TO por meio de sua legislação que isenta a inserção de processos de 

dispensa no SICAP-LCO, o município recorrente fez inserir todos os processos 

relacionados, conforme print dos mesmos, expostos no presente recurso. 

http://www.tce.to.gov.br/


 

DOS PEDIDOS 

 

Pelo acima exposto, requer o recebimento do presente Recurso recebido em seu efeito 

suspensivo, e seu provimento para reformar o ACÓRDÃO TCE/TO Nº 534/2022-

SEGUNDA CÂMARA que imputou multa ao gestor, quando já havia inserido os 

processos no SICAP LCO. 

 

N. Termos  

P. deferimento 

 

Palmas-TO, 17 de novembro de 2022 

 

 


